
Clique aqui para conhecer o material completo 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://cadernomapeado.com.br/tse-revisao-de-vespera/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

2 

Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso do Tribunal Superior Eleitoral! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso do Tribunal 

Superior Eleitoral. 

 

O Revisão de Véspera é um material que contempla os principais pontos para que você 

possa realizar uma revisão assertiva na véspera desse grande dia. 

 

No material completo, para o cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária, você terá 

acesso as seguintes disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Direito Constitucional 

Direito Administrativo 

Direito Eleitoral 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Penal 
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No material completo, para o cargo de Analista Judiciário – Área Administrativa, você 

terá acesso as seguintes disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Noções de Direito Eleitoral 

Noções de Direito Administrativo 

Noções de Direito Constitucional 

Administração Geral 

Administração Pública 

Gestão de Contratos 

Gestão de Pessoas 

Orçamento 
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No material completo, para o cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa, você 

terá acesso as seguintes disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Noções de Direito Eleitoral 

Noções de Direito Administrativo 

Noções de Direito Constitucional 

Administração Pública 

Gestão de Pessoas 

Gestão de Contratos 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

CLASSES DE PALAVRAS 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema de classes de palavras, tema muito importante para 

os estudos para o seu concurso: 

1 – Classes de Palavras: emprego das classes de palavras; colocação de pronomes átonos.  

 

2) Emprego das Classes de Palavras 

As classes de palavras se dividem em variáveis e invariáveis. Logo, podem se alterar em gênero 

(masculino e feminino), número (singular e plural) e grau (aumentativo e diminutivo, comparativo e 

superlativo). E os verbos variam em:  tempo (presente, pretérito e futuro), modo (indicativo, 

subjuntivo e imperativo) e voz (ativa, passiva e reflexiva), conforme demonstrado a seguir: 

 

 

3) Classe de Palavras 

As classes de palavras, também conhecidas como classes gramaticais ou categorias morfológicas, 

referem-se aos diferentes tipos de palavras que compartilham características semelhantes em 

relação à sua função gramatical, morfológica e uso de linguagem. Vamos estudar de forma 

aprofundada cada uma delas. 

Variáveis

Substantivo 

Adjetivo

Artigo

Pronome

Numeral

Verbo

Invariáveis

Advérbio

Preposição

Conjunção

Interjeição
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3.1) Substantivos 

Os substantivos são as palavras que nomeiam seres, objetos, sentimentos, emoções. Além disso, 

aceita determinante (ou seja, acompanhante: artigo, pronome, adjetivo, etc.).  

 Classificação:  

Classificação dos substantivos 

Comum nomeiam algo na sua generalidade – Ex.: bola 

Próprio nomeiam algo específico – Ex.: Brasil 

Concreto nomeiam seres reais ou imaginários – Ex.: cachorro 

Abstrato nomeiam qualidades, sentimentos, estrados ou ações – Ex.: felicidade 

Coletivo nomeiam seres que pertencem ao mesmo conjunto – Ex.: alcateia 

 

 Formação de Substantivo:  

Formação do Substantivo 

Primitivo NÃO são formados por outra palavra - ex.: casa. 

Derivado são formados por outra palavra - ex.: casebre. 

Simples formados por um radical - ex.: sol.  

Composto formados por dois ou mais radicais - ex.: guarda-chuva.  

 

 

 

 

 Flexão do Substantivo:  
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Flexão do Substantivo 

Gênero 

Masculino ou 

feminino 

Biforme – apresentam duas formas  

Desinência A: o gênero está no final com variação – Ex.: aluno / aluna 

Heteroforme: apresentam diferenciação – Ex.: mãe / pai, mulher / homem 

Uniforme – apresenta uma forma  

Epicenos: animais – macho/fêmea – Ex.: cobra macho / cobra fêmea 

Sobrecomuns: contexto de aplicação – Ex.: a criança, a pessoa, a testemunha 

Número 

Singular ou plural 

Regra geral: inclusão do S ao final – Ex.: carro / carros 

Exceções:  

r/z: o plural se dá com es – Ex.: flor/flores; paz/pazes 

al/el/ol/ul: o plural se dá com is – Ex.: papel / papéis; anzol / anzóis 

il: o plural se dá com s ou ies – Ex.: fóssil / fosseis; fuzil /fuzis  

s: o plural se dá com es – Ex.: gás / gases  

m: o plural se dá com ns – Ex.: nuvem / nuvens; álbum / álbuns  

ão: o plural se dá com ãos, ões, ães – Ex.: cidadão / cidadãos; pão / pães  

Substantivos compostos: mais de um termo 

Sem hífen: flexiona o último elemento 

Ex.: girassol / girassóis 

Substantivo + substantivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: couve-flor / couves-flores; mestre-sala / mestres-salas 

Substantivo + adjetivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: guarda-noturno / guardas-noturnos; cachorro-quente / cachorros-quentes 

Adjetivo + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: longa-metragem / longas-metragens 

Numeral + substantivo: flexionam ambos os termos 
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Ex.: segunda-feira / segundas-feiras 

Substantivo + preposição + substantivo: flexiona somente o primeiro termo  

Ex.: câmara de ar / câmaras de ar 

Palavras repetidas: flexiona somente o último termo  

Ex.: reco-reco/ reco-recos 

Verbo + substantivo: flexiona somente o segundo termo 

Ex.: guarda-roupa / guarda-roupas 

Invariável + variável: flexiona somente o segundo termo  

Ex.: alto-falante / alto-falantes 

Verbo + advérbio: não flexiona nenhum termo 

Ex.: pisa-mansinho / os pisa-mansinho 

Verbo + substantivo plural: não flexiona nenhum termo  

Ex.: saca-rolha / os saca-rolha 

Grau 

Aumentativo ou 

diminutivo 

Aumentativo – acréscimo de sufixo – Ex.: boca / bocarra 

Diminuitivo – acréscimo de sufixo – Ex.: rio / riacho 

Valor semântico – valor afetivo ou pejorativo – Ex.: amorzinho, narigão, gentinha 
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DIREITO ELEITORAL 

LEI Nº 4.737/65 – CÓDIGO ELEITORAL 

 

PARTE PRIMEIRA: INTRODUÇÃO 

Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar a organização e o exercício de direitos 

políticos precipuamente os de votar e ser votado. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Instruções para sua fiel execução. 

Comentário:  

O objetivo do direito eleitoral é a normatização de todo o processo eleitoral, que se inicia com o 

alistamento do eleitor, com a posterior distribuição do corpo eleitoral, e por fim, se encerra com 

a diplomação dos eleitos.  

 

Art. 2º Todo poder emana do povo e será exercido em seu nome, por mandatários escolhidos, 

direta e secretamente, dentre candidatos indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada a 

eleição indireta nos casos previstos na Constituição e leis específicas. 

Comentário: 

A soberania reside na população, e é ela quem detém o poder de decidir sobre os rumos do país.  

Essa soberania é exercida através de representantes eleitos, ou seja, mandatários que são 

escolhidos pelo povo. A escolha desses representantes deve ocorrer de forma direta e secreta, o 

que garante a participação ativa do eleitor e preserva a confidencialidade do voto, protegendo-o 

de possíveis influências ou pressões externas. 

Os candidatos aos cargos eletivos devem ser indicados por partidos políticos nacionais, o que 

reforça a importância dessas organizações dentro do processo democrático. Os partidos políticos 

são responsáveis por selecionar, organizar e apresentar os candidatos que concorrerão nas 

eleições, funcionando como intermediários entre o povo e o governo. 

O artigo também menciona a possibilidade de eleição indireta, que é uma exceção à regra geral da 

eleição direta. A eleição indireta ocorre em situações específicas previstas na Constituição e em leis 

específicas, como nos casos de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República. 
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Art. 3º Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo eletivo, respeitadas as condições 

constitucionais e legais de elegibilidade e incompatibilidade. 

Art. 4º São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que se alistarem na forma da lei.  

Comentário: 

Para auxiliar nos estudos, transcreveremos o art. 14 da CF/88: 

Art. 14, CF. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 

secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

 

Art. 5º Não podem alistar-se eleitores: 

I - os analfabetos;  

II - os que não saibam exprimir-se na língua nacional; 

Comentário: 

Conforme explanado anteriormente, existem dispositivos do Código Eleitoral que não foram 

recepcionados pela CF/88, a exemplo do art. 5º em análise. De acordo com o TSE, no Ac.-TSE nº 

23291/2004 este dispositivo não foi recepcionado pela Constituição. Apesar disso, trouxemos ele a 

fim de que o candidato possa ter ciência do seu teor e não seja surpreendido na hora da prova. 

O alistamento e o voto são FACULTATIVOS aos ANALFABETOS (CF, art. 14, § 1º, II, a). 

Essa mudança representou um avanço significativo na inclusão política e no exercício da cidadania, 

ampliando a participação democrática a todos os cidadãos, independentemente de sua capacidade 

de leitura e escrita. Portanto, um analfabeto que desejar se alistar como eleitor tem o pleno direito 

Democracia

Direta

O próprio cidadão exerce 

seu poder diretamente, 

sem a presença de 

representantes

Representativa

O cidadão exerce o 

poder indiretamente, por 

intermédio de 

representantes eleitos

Semi Direta Ou 
Representativa

Exerce o poder tanto 

direta quanto 

indiretamente
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de fazê-lo, contribuindo assim para a formação do governo e a definição das políticas públicas por 

meio do voto. 

 

III - os que estejam privados, temporária ou definitivamente dos direitos políticos. 

Comentário: 

Res.-TSE nº 23274/2010: este dispositivo não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 

 

Parágrafo único - Os militares são alistáveis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-

marinha, subtenentes ou suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino superior 

para formação de oficiais. 

Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro sexo, salvo: 

I - quanto ao alistamento: 

a) os inválidos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os que se encontrem fora do país. 

II - quanto ao voto: 

a) os enfermos; 

b) os que se encontrem fora do seu domicílio; 

c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os impossibilite de votar. 

Comentário: 

 

 

O alistamento e o voto 

são obrigatórios para 

os brasileiros de um e 

outro sexo, salvo: 

Quanto ao alistamento 

Os inválidos; 

Os maiores de setenta anos 

Os que se encontrem fora do país. 

Quanto ao voto 

Os enfermos; 

Os que se encontrem fora do seu domicílio; 

Os funcionários civis e os militares, em serviço que os 

impossibilite de votar. 

O voto representa um instrumento de exercício da cidadania. 
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De acordo com a Res.-TSE nº 23659/2021, art. 12, parágrafo único: a Justiça Eleitoral empreenderá 

meios destinados a assegurar o alistamento e o exercício dos direitos políticos por pessoas com 

deficiência. 

CARACTERÍSTICAS DO VOTO 

Personalíssimo - O direito ao voto deve ser exercido pessoalmente. Desse modo, não é possível votar por 

meio de representante, por procuração e nem por correspondência.  

Obrigatório - Todo cidadão, maior de 18 anos e menor de 70 anos, é obrigado a votar, comparecendo 

ao local de votação e assinando a lista de votação.  

Secreto – É um direito público subjetivo do eleitor. Por isso, não pode ser revelado pelos órgãos da 

Justiça Eleitoral.  

Direto - Os representantes são escolhidos diretamente pelos eleitores, sem intermediários.  

Periódico - O voto deve ser exercido em intervalos regulares de tempo, decorre do princípio republicano 

que impõe uma rotatividade do exercício do poder político.  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Iniciaremos agora o estudo dos dispositivos da Constituição Federal para a sua prova. Trata-se de 

um estudo fundamental em busca da sua aprovação e, portanto, requer muita atenção. 

 

TÍTULO I: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 

e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I – a soberania; 

II – a cidadania; 

III – a dignidade da pessoa humana; 

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V – o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 

ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Comentário: 

Este dispositivo constitucional é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma 

vez que apresenta os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. 

Por isso, anote esse mnemônico: SO – CI – DI – VA – PLU (Isso vai te salvar na hora da prova). 
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O referido dispositivo tem grande importância para a compreensão do sistema político brasileiro e 

estabelece os seguintes princípios: 

 Soberania Popular: O poder em uma democracia é originário do povo, o que significa que o 

povo é a fonte legítima do poder político. Isso implica que o Estado e seus representantes derivam 

sua autoridade do consentimento do povo. 

 Formas de Exercício do Poder: O parágrafo único do artigo 1º estabelece que o povo pode 

exercer o poder de duas maneiras principais: i) por meio de representantes eleitos ou ii) diretamente. 

Isso significa que o sistema político brasileiro combina elementos de democracia representativa 

(onde o povo elege representantes para tomar decisões em seu nome) e democracia direta (onde 

os cidadãos podem participar diretamente em decisões políticas, por exemplo, por meio de 

referendos e plebiscitos). 

 Limites Constitucionais: O exercício do poder, seja por representantes eleitos ou diretamente, 

deve ocorrer nos termos da Constituição Federal. Isso significa que a Constituição estabelece as 

regras e limites que regem o funcionamento do Estado e o exercício do poder, garantindo a proteção 

dos direitos fundamentais dos cidadãos e a observância do Estado de Direito. 

Em resumo, o parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal do Brasil enfatiza que a base do 

poder político no país é o povo, que pode exercer esse poder de diferentes maneiras, mas sempre 

dentro dos limites estabelecidos pela Constituição. Isso reflete os princípios democráticos 

fundamentais da soberania popular e do respeito às leis e instituições constitucionais. 

 

SO
•Soberania

CI
•Cidadania

DI
•Dignidade da Pessoa Humana

VA

•Valores Sociais do Trabalho e da Livre 

Iniciativa

PLU
•Pluralismo Político
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Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 

o Judiciário. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - Construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - Garantir o desenvolvimento nacional; 

IIII - Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação. 

Comentário: 

Os objetivos fundamentais, assim como, os princípios fundamentais da República, este tema despenca 

nas provas!  

Por isso, anote esse mnemônico: COM GARRA ERRA POUCO (Isso vai te salvar na hora da prova). 

 

 

  

COM

•Construir uma sociedade livre, justa e 

solidária 

GARra

•Garantir o desenvolvimento nacional 

ERRA

•Erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais

Pouco

•Promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - LEI Nº 8.429/92 

Comentário: 

A Lei de Improbidade Administrativa é uma legislação que visa punir condutas indevidas de agentes 

públicos, tendo um caráter punitivo e repressivo, não se tratando de uma ação civil. De acordo com 

essa lei, são puníveis apenas os atos praticados de forma dolosa, ou seja, intencionalmente, tanto 

por ação quanto por omissão.  

A Constituição Federal estabeleceu a moralidade administrativa como um princípio fundamental, 

destacando a importância da conduta ética e honesta na Administração Pública (CF, art. 37, caput). 

A exigência de agir de forma moral está diretamente ligada ao dever de probidade, que implica em 

uma conduta íntegra por parte dos agentes públicos. 

 

Capítulo I: Das disposições gerais 

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a 

probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a 

integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único. Revogado.  

Comentário: 

Em termos gerais, podemos entender o ato de improbidade administrativa como uma conduta 

dolosa que é desonesta e imoral em relação aos assuntos públicos. No entanto, este é apenas um 

conceito introdutório, usado para fins de aprendizado. 

Na prática, não há uma definição única e completa de improbidade que não esteja ligada a uma 

previsão legal específica. Por isso, a Lei de Improbidade Administrativa estabelece um conceito 

legal, afirmando que atos de improbidade administrativa são condutas dolosas tipificadas nos 

artigos 9º, 10 e 11 desta Lei, exceto os tipos previstos em leis especiais.  

Além disso, quando falamos em coisa pública, não nos referimos apenas ao patrimônio público, 

mas também aos princípios e valores protegidos pelas leis que tratam da improbidade. Nesse 

sentido, a Lei de Improbidade estipula que tais atos violam a probidade na organização do Estado, 

no exercício de suas funções e a integridade do patrimônio público e social. 
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§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 

9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. 

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos 

arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente.  

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação 

de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa.  

Comentário: 

Com a nova Lei de Improbidade Administrativa, não são mais considerados os atos culposos, 

aqueles praticados por negligência ou imprudência. A base legal para essa legislação está na 

Constituição Federal, mais especificamente no artigo 37, parágrafo 4º: 

Art. 37. § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

 

 Importante! 

Os atos de improbidade administrativa não devem ser confundidos com crimes. Conforme 

mencionado no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal, os atos de improbidade 

administrativa resultam em: (a) suspensão dos direitos políticos; (b) perda da função pública; (c) 

indisponibilidade dos bens; e (d) ressarcimento ao erário, "sem prejuízo da ação penal cabível". 

Portanto, a natureza da ação não é criminal, o que significa que os atos de improbidade 

administrativa não são, por si só, considerados crimes. No entanto, é possível que uma mesma 

conduta esteja prevista tanto na Lei de Improbidade quanto na legislação penal ao mesmo tempo. 

Atos de 
improbidade -

violam

probidade

na organização do 

Estado

no exercício de suas 

funções

integridade do 

patrimônio

público social
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§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios constitucionais do 

direito administrativo sancionador. 

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no exercício de suas 

funções e a integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bem como da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal.  

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 

entidade privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes 

públicos ou governamentais, previstos no § 5º deste artigo.  

Comentário: 

Aplica-se para todos os entes (Administração Pública direta e indireta). As entidades privadas que 

recebam subvenção, benefício ou incentivo, limitado o ressarcimento de prejuízos à repercussão do 

ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

§ 7º Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os 

atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o 

ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 

públicos.  

Comentário: 

O sujeito ativo do ato de improbidade pode ser "próprio", referindo-se ao agente público, ou 

"impróprio", referindo-se ao particular que colabora. O agente público deve necessariamente 

participar para que haja responsabilização por improbidade. Os sujeitos ativos são os agentes 

públicos e aqueles equiparados a eles, como detentores de cargos, empregos, funções ou mandatos 

eletivos, mesmo que temporários, não remunerados ou não estáveis. Além disso, pessoas jurídicas 

podem ser sujeitos ativos, desde que não estejam respondendo pela lei anticorrupção. 

 

 Tome Nota! 

Lei não vale para presidente da República. 

 

Os equiparados são pessoas físicas ou jurídicas que celebram parcerias com o poder público, como 

convênios, contratos de repasse, termos de parceria, termos de cooperação ou ajustes 

administrativos equivalentes. 

Quanto ao sujeito ativo impróprio, são os particulares que, se não forem agentes públicos, podem 

responder se dolosamente induzirem, concorrerem para o ato ou se beneficiarem.  
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 Importante! 

É importante notar que o particular não pratica improbidade sozinho, necessitando da participação 

do agente público, e se os atos forem distintos, o particular responde pelo mesmo ato do agente 

público. Particulares podem ser pessoas físicas ou jurídicas, e sócios, cotistas, diretores e 

colaboradores só respondem quando tiverem participação ou benefícios diretos. 

 

Para facilitar a compreensão sobre o tema, fizemos o quadro-resumo: 

Sujeito Ativo – Lei de Improbidade Administrativa 

Próprio 

Agente público - Não precisa ser um servidor público propriamente dito, pois o 

conceito de agente público é amplo e envolve os detentores de: 

 Cargos; 

 Empregos; 

 Funções; 

 Mandato eletivo. 

 Se for servidor, não precisa ser estável. 

 O herdeiro só responderá se o agente responsável deixar alguma herança. 

 Responde mesmo que exercer o cargo de forma transitória e não remunerada. 

 Pessoa jurídica também pode ser sujeito ativo, mas ela só responde por 

improbidade se não estiver respondendo pela lei anticorrupção. 

 

Equiparados:  

 Pessoa física e jurídica que firmam parcerias com o poder público.  

Improprio 

Particulares: 

 Particulares que induzem, concorrem ou se beneficiam dolosamente. 

 Particulares não praticam improbidade sozinhos, necessitam da participação do 

agente público. 

 Sócios, cotistas, diretores e colaboradores só respondem com participação ou 

benefícios diretos. 
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§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da 

lei, baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser 

posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 

Judiciário.  

Comentário: 

Este artigo possui uma divergência interpretativa da lei, foi suspenso por decisão liminar do 

Ministro Alexandre de Moraes na ADI 7236. Essa suspensão ocorreu devido ao amplo alcance do 

dispositivo, que poderia gerar insegurança jurídica e esvaziar a efetividade da ação de improbidade 

administrativa.  

A suspensão foi motivada pelo receio de que autoridades pudessem usar decisões pontuais e 

específicas para embasar suas ações, mesmo que essas não configurassem jurisprudência.  

 

 Tome nota! 

Ainda não há uma decisão final. Às vezes, os examinadores cobram a aplicação literal de leis 

suspensas. Conheça ambas as situações: o que diz a Lei de Improbidade Administrativa e a decisão 

do STF. Na prova, siga a decisão do STF, mas esteja atento ao contexto.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente político, o servidor público 

e todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função nas entidades referidas no art. 1º desta Lei.  

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às sanções previstas 

nesta Lei o particular, pessoa física ou jurídica, que celebra com a administração pública convênio, 

contrato de repasse, contrato de gestão, termo de parceria, termo de cooperação ou ajuste 

administrativo equivalente. 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 

público, induza ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade. 

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de direito privado não 

respondem pelo ato de improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se, 

comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, caso em que responderão nos limites 

da sua participação.  

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, caso o ato de improbidade administrativa 

seja também sancionado como ato lesivo à administração pública de que trata a Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013.  

Comentário: 
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É relevante destacar que se a pessoa jurídica já foi punida pela Lei Anticorrupção, não serão 

aplicadas as sanções da Lei de Improbidade Administrativa. 

 

Tome nota! 

Se a PJ já foi punida na Lei Anticorrupção (LIA), não aplica as sanções da LIA. 

 

Art. 4° Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021 

Art. 5° Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021 

Art. 6° Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021 

Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a autoridade que conhecer dos fatos 

representará ao Ministério Público competente, para as providências necessárias. 

Parágrafo único. Revogado 

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar danos ao erário ou que se enriquecer 

ilicitamente estão sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou 

do patrimônio transferido. 

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º desta Lei aplica-se também na hipótese 

de alteração contratual, de transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão societária.  

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a responsabilidade da sucessora será 

restrita à obrigação de reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio 

transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e 

de fatos ocorridos antes da data da fusão ou da incorporação, exceto no caso de simulação ou de 

evidente intuito de fraude, devidamente comprovados.  

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 
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